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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO
CÍVIL. CONDIÇÕES DA AÇÃO. ALIMENTOS.  TRANSMISSÃO
DA  OBRIGAÇÃO  ALIMENTAR  AO  ESPÓLIO.  RECURSO
ESPECIAL  INADMITIDO.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE
FUNDADA NA SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DE INADMISSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial sob o fundamento de
incidência, por analogia, do óbice da Súmula 182/STJ, em razão
da  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  fixados  pelo  Tribunal  de
origem.
II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se as razões do
agravo em recurso especial, à luz do princípio da dialeticidade
recursal,  impugnaram  de  forma  específica,  concreta  e  efetiva
todos  os  fundamentos  da  decisão  do  Tribunal  de  origem que
inadmitiu  o  recurso especial  com base na Súmula  83/STJ, de
modo a afastar a aplicação, por analogia, da Súmula 182/STJ e
viabilizar o conhecimento do agravo em recurso especial.
III. Razões de decidir
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3.  A  jurisprudência  do  STJ  estabelece  que  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é  formada  por
capítulos  autônomos,  exigindo-se  a  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. 
4. A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada,  não sendo suficientes  alegações  genéricas  ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da Súmula 182/STJ.
5.  A  adequada  impugnação  ao  óbice  da  Súmula  83/STJ
pressupõe a demonstração, por meio de precedentes atuais de
que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do
acórdão  recorrido,  ou  que  o  caso  dos  autos  seria  distinto
daqueles veiculados nos precedentes através de distinguishing, o
que não aconteceu no caso concreto.
6.  A  mera  reiteração  das  razões  recursais  ou  alegações
genéricas  não  satisfaz  o  requisito  de  impugnação  específica,
sendo inviável  o conhecimento do agravo em recurso especial
que não atenda a essa exigência. 
7.  A  ausência  de  impugnação  específica,  concreta  e
fundamentada  das  razões  de  inadmissão  do  recurso  especial
caracteriza  violação  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal  e
enseja a incidência da Súmula 182/STJ.
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO
CÍVIL. CONDIÇÕES DA AÇÃO. ALIMENTOS.  TRANSMISSÃO
DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR AO ESPÓLIO. RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
FUNDADA NA . AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO SÚMULA 83/STJ
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DE INADMISSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA . SÚMULA 182/STJ
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu de agravo em recurso especial sob o fundamento de
incidência, por analogia, do óbice da , em razão Súmula 182/STJ
da ausência de impugnação específica dos fundamentos de
inadmissibilidade do recurso especial fixados pelo Tribunal de
origem. 
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se as razões do
agravo em recurso especial, à luz do princípio da dialeticidade
recursal, impugnaram de forma específica, concreta e efetiva
todos os fundamentos da decisão do Tribunal de origem que
inadmitiu o recurso especial com base na , de Súmula 83/STJ
modo a afastar a aplicação, por analogia, da  e Súmula 182/STJ
viabilizar o conhecimento do agravo em recurso especial.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por
capítulos autônomos, exigindo-se a impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
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4. A impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da . Súmula 182/STJ
5. A adequada impugnação ao óbice da Súmula 83/STJ
pressupõe a demonstração, por meio de precedentes atuais de
que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo sentido do
acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria distinto
daqueles veiculados nos precedentes através de distinguishing,
o que não aconteceu no caso concreto.
6. A mera reiteração das razões recursais ou alegações
genéricas não satisfaz o requisito de impugnação específica,
sendo inviável o conhecimento do agravo em recurso especial
que não atenda a essa exigência.
7. A ausência de impugnação específica, concreta e
fundamentada das razões de inadmissão do recurso especial
caracteriza violação ao princípio da dialeticidade recursal e
enseja a incidência da . Súmula 182/STJ
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática de
minha relatoria que não conheceu do agravo em recurso especial interposto ante o
óbice  da Súmula n. 182 do STJ por ausência de impugnação específica dos
fundamentos de inadmissibilidade do recurso especial (e-STJ, fls. 214-223).

Nas razões de agravo interno (e-STJ, fls. 227-230), a parte agravante
sustenta, em síntese, que o agravo em recurso especial preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento, uma vez que teria impugnado
especificamente os fundamentos apontados na decisão que inadmitiu o recurso
especial.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada  não se manifestou (e-STJ, fls. 235-236).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 214-223):
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por R. A. DE O. -
ESPÓLIO, representado por R. A. DE O. J. - INVENTARIANTE, contra
decisão proferida pela Terceira Vice-Presidência do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que inadmitiu o recurso
especial.

Segundo a parte agravante (e-STJ, fls. 186-196), o recurso especial
preenche os requisitos necessários ao seu conhecimento e provimento.

Sem contraminuta.

Alçados os autos a este Superior Tribunal de Justiça, foi determinada
a distribuição do feito (e-STJ, fl. 206).

É o relatório.

Decido.

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

Contudo, a partir do cotejo entre a decisão de inadmissibilidade do
recurso especial e as razões do agravo, verifico a existência de óbice
formal impeditivo do conhecimento do recurso, qual seja, a carência
de impugnação específica aos fundamentos da inadmissão do recurso
especial.

Com efeito, nos termos do  do CPC e do art. 932, inciso III,  art. 253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se
conhecerá do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

À propósito, cumpre registrar que a Corte Especial deste Superior
Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento dos

,  eEAREsp 701.404/SC  EAREsp 746.775/SC  EAREsp 831.326/SC
(Relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgados em 19/9/2018,
DJe de , assentou entendimento de que a decisão de 30/11/2018)
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte
agravante impugne, na interposição do agravo de que trata o art. 1.042
do Código de Processo Civil de 2015 (antigo  do CPC de art. 544
1973), todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o
recurso especial. Veja-se:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO RECORRIDA.  § 4º, I, DO . ART. 544,  CPC/1973
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao
recorrente a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência,
nos termos do  II,  o  do . Tal art. 514, c/c  art. 505  CPC/1973
premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no  § 4º, I, do CPC, no sentido art. 544,
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de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo
novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando
a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em
sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos,
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra
exceção na hipótese prevista no  caput, do , art. 1.042,  CPC/2015
que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a
quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,
quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.030,

5. Embargos de divergência não providos.

, relator Ministro João Otávio de(EAREsp n. 701.404/SC
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial, julgado em  DJe de ) 19/9/2018,  30/11/2018.

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência da Segunda
Seção desta Corte e das turmas que a integram, como se nota a partir
dos acórdãos que consignaram: “a ausência de impugnação
específica, na petição de agravo em recurso especial, dos
fundamentos da decisão que não admite o apelo especial atrai a
aplicação do artigo 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e do

 parágrafo único, I, do RISTJ (redação dada pela Emendaart. 253,
Regimental n. 22, de 2016)" (AgInt nos , relator EREsp n. 1.842.807/SC
Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em  DJe de 30/4/2024,

 AgInt no , relator Ministro João7/5/2024,  AREsp n. 2.790.566/SP
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 17/3/2025,

 e AgInt no , relator Ministro Moura21/3/2025  AREsp n. 2.745.096/MS
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por
analogia, da . Súmula n. 182/STJ
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No caso, o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto
pela parte agravante com amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ,
fls. 182-184):

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. AÇÃO
DE ALIMENTOS. A OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS
É DE NATUREZA PERSONALÍSSIMA E SE EXTINGUE COM
O ÓBITO DO ALIMENTANTE, NÃO SE TRANSMITINDO AOS
HERDEIROS OU AO ESPÓLIO, EXCETO EM CASOS
EXCEPCIONAIS EM QUE O ALIMENTADO É HERDEIRO,
ENQUANTO DURAR O INVENTÁRIO E NOS LIMITES DA
HERANÇA. ENTENDIMENTO DO ÓRGÃO JULGADOR EM
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO NÃO ADMITIDO.

DECISÃO

Vistos.

 Trata-se de  interposto por Espólio de R. A.I.  recurso especial
O. e outro, com base no artigo 105, inciso III, alíneas a e c, da
Constituição Federal, em face de acórdão proferido por este
Tribunal de Justiça, assim ementado (evento 13, DOC2):

APELAÇÃO CÍVEL. DOCUMENTO JUNTADO COM O
APELO. NÃO CONHECIMENTO. TRANSMISSIBILIDADE
DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR.  DO CC. ART. 1.700
AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO. SENTENÇA
EXTINTIVA DESCONSTITUÍDA.

1. A DOCUMENTAÇÃO JUNTADA COM A APELAÇÃO,
POR NÃO CONSAGRAR DADO INFORMATIVO NOVO
OU SUPERVENIENTE AO JULGAMENTO (ART. 435 DO
CPC), NÃO DEVE SER CONHECIDA. PRELIMINAR
ACOLHIDA.

2. NO CASO, NÃO HÁ QUE SE FALAR EM AUSÊNCIA
DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO, UMA VEZ QUE EM TESE
É CABÍVEL A FIXAÇÃO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA
POST MORTEM, DESDE QUE PRESENTE A
NECESSIDADE DAS ALIMENTADAS E A
POSSIBILIDADE DO ACERVO HEREDITÁRIO, ATÉ O
LIMITE DE SUAS FORÇAS, CONFORME
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA.

PRELIMINAR ACOLHIDA. APELAÇÃO PARCIALMENTE
PROVIDA.

Em suas razões recursais, a parte recorrente apontou violação
ao artigo 1.700 do Código Civil. Sustentou que o acórdão
recorrido, ao desconstituir a sentença e determinar o
prosseguimento da ação de alimentos em face do Espólio,
contrariou a melhor interpretação do dispositivo legal
mencionado. Defendeu que o referido artigo preceitua que
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somente as obrigações preexistentes, firmadas por acordo
judicial ou sentença, poderiam ser objeto de ação de alimentos
contra o espólio. Argumentou que, se antes do falecimento do
alimentante não houver encargo previamente constituído, como
ocorre no presente caso, não há que se falar em imputação
deste ônus ao espólio, visto que a obrigação alimentar ostenta
caráter personalíssimo e, assim, o dever de prestar alimentos se
extingue com o óbito do alimentante. Aduziu que o que se
transmite é a dívida existente antes do óbito e que
eventualmente não tenha sido paga pelo alimentante em vida,
não a obrigação de prestar os alimentos em si. Postulou o
provimento do recurso para que seja mantida a extinção do feito,
sem resolução de mérito, diante da ausência de pressupostos
de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.
Suscitou dissídio jurisprudencial (evento 25, DOC1).

Apresentadas as contrarrazões, vieram os autos conclusos a
esta 3ª Vice-Presidência para exame de admissibilidade.

É o relatório.

II. O recurso não merece admissão.

Ao deliberar acerca da questão controvertida, a Câmara
Julgadora considerou as seguintes peculiaridades do caso,
conforme segue:

[...]

De saída, conforme arguido em sede de contrarrazões, é
inviável o conhecimento do documento juntado com a
apelação - acordo realizado no processo de
reconhecimento e dissolução de união estável tombado nº 

 antes do falecimento do genitor das010/1.17.0017758-3,
recorrentes (evento 33, OUT2), porque não consagra
elemento informativo novo ou superveniente ao
julgamento, na dicção da lei (art. 435 do CPC).

Dito isso, repriso atacarem as apelantes a sentença que
indeferiu a petição inicial e julgou extinto o pedido de
fixação de alimentos em desfavor do espólio de R. A. O.,
nos termos do  I e IV, do CPC, na compreensão art. 485,
de que "evidente a inexistência de obrigação alimentar pré-
constituída e, não fosse isso, sabe-se que o espólio
responde apenas por obrigações assumidas em vida pelo
falecido, qualquer que seja sua origem, contratual ou legal.
Após a morte, não mais pode ser contraída, em nome
do falecido (ou do espólio), nova obrigação derivada

" (eventode fato ou situação surgida depois do óbito
24, SENT1).

Com o devido respeito ao entendimento em sentido
contrário, a insurgência comporta parcial acolhimento, na
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medida em que não há falar em ausência de
pressupostos de constituição e desenvolvimento
válido e regular do processo.

Saliento que o Código Civil de 2002 (sufragando a
redação do  da Lei do Divórcio) prevê art. 23
expressamente a transmissibilidade da obrigação
alimentar em seu  – “a obrigação de prestar art. 1.700
alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na
forma do ” –, valendo anotar que, como lecionam art. 1.694
Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald1 , “para
que ocorra a transmissão post mortem da obrigação
alimentícia não é preciso que o direito cobrado (direito à
percepção de alimentos) tenha sido reconhecido, antes,
judicialmente, uma vez que o espólio pode ser acionado
depois da abertura da sucessão. Isto é, se não tinha sido
prolatada uma decisão judicial impondo a obrigação ao
falecido, ela pode ser proferida depois, considerando,
inclusive, que o falecido poderia estar cumprindo,
voluntariamente, a obrigação. Para tanto, será preciso a
propositura de uma ação de alimentos pelo interessado
contra o espólio”.

Na linha de precedentes do STJ e desta Corte de
Justiça, cujo entendimento compartilho, a
transmissão da obrigação para o espólio, nos termos
do  do Código Civil, deve ocorrer quando art. 1.700
presente a necessidade do alimentado e a
possibilidade do acervo hereditário, até o limite de
suas forças (art. 1.694, caput, e § 1º, Código Civil), de
forma que, tratando- se de pedido juridicamente
possível e reconhecidos o interesse e a legitimidade
processual das apelantes, deve a sentença extintiva
ser desconstituída, para que o processo tenha regular
prosseguimento e se averigue o binômio alimentar.

Acerca do tema, alinho precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ALIMENTOS. HERDEIRO AUTOR DA HERANÇA.
MORTE. TRANSMISSIBILIDADE AO ESPÓLIO.
EXCEPCIONALIDADE. LIMITE DA HERANÇA. 1. Busca a
controvérsia definir a possibilidade de transmissão da
obrigação alimentar ao espólio no caso em que o
alimentado for herdeiro. 2. A obrigação alimentar é de
natureza personalíssima, sendo possível,
excepcionalmente, a transmissão dessa obrigação ao
espólio quando o alimentado for herdeiro e observado

 3. Agravo interno nãoo limite da herança. Precedentes.
provido. (AgInt no R Esp n.  Ministro2.023.939/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em
3/5/2023)

Documento eletrônico VDA57055904 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 25/05/2026 10:57:11
Código de Controle do Documento: 05269fef-b8d5-4307-878a-77dfae3c6196



(...)

Registro, além disso, que no processo de inventário dos
bens deixados pelo falecido R. A. O., tombado sob nº
5004772- 02.2018.8.21.0010, que tramita há mais de 6
anos, ficou expressamente consignado que "não é dado a
nenhum dos herdeiros gozar dos bens do espólio sem a
expressa concordância dos demais herdeiros, pois todos
são proprietário e compossuidores de toda a massa de
bens, devendo todos os frutos dos mesmos serem
depositados em juízo. Por tal razão, indefiro o pedido

, bem comode fixação de pensão em favor da menores
de ocupação de um dos imóveis, pois deve ser objeto de

, além de não ser cabível que as herdeirasfeito próprio
menores usufruam de parte dos bens do espólio, como
não é certo que os demais faça." (fls.  do processo 20/21,

 evento 4, DOC25, grifei).5004772-02.2018.8.21.0010/RS,

Assim sendo, a desconstituição da sentença é medida que
se impõe, a fim de que seja possibilitada a análise das
necessidades das alimentadas e as possibilidades do
acervo hereditário, até o limite de suas forças.

[...] (destaquei)

O entendimento manifestado pelo Órgão Julgador está alinhado
à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como bem se
observa do julgado da Corte Superior colacionado no acórdão
recorrido.

A realçar, destaco a recente decisão do STJ:

RECURSO ESPECIAL. SUCESSÕES. INVENTÁRIO.
EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. INOCORRÊNCIA DE
OBRIGAÇÃO DO ESPÓLIO. DIREITO
PERSONALÍSSIMO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
DISSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. MULTA DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

 § 2º, DO CPC. AFASTAMENTO.ART. 1.026,
PRIMEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Recurso especial interposto pelo Espólio de D. A. Q.
contra acórdão do Tribunal de Justiça de Sergipe que
negou provimento a agravo de instrumento, mantendo a
obrigação daquele em prestar alimentos à ex-
companheira do falecido até a partilha dos bens
adquiridos na constância da união estável.

2. O Juízo de primeiro grau rejeitou a impugnação ao
cumprimento de sentença apresentada pelos herdeiros,
sob o fundamento de que a obrigação alimentar deveria
permanecer sob a responsabilidade do espólio até a
efetivação da partilha dos bens.
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3. O Tribunal sergipano manteve a decisão, afirmando a
exigibilidade do título executivo judicial e a obrigação do
espólio em arcar com a obrigação alimentar executada.

4. A questão em discussão consiste em saber se a
obrigação de prestar alimentos à ex-companheira do
falecido, mesmo sendo meeira de patrimônio não
partilhado, extingue-se com o óbito do alimentante, não se
transmitindo ao espólio ou aos herdeiros.

4. 1. Outra questão em discussão é se a aplicação da
multa por embargos de declaração protelatórios foi
correta, considerando o intuito de prequestionamento.

5. A jurisprudência desta eg. Corte Superior tem
orientação consolidada no sentido de que a obrigação de
prestar alimentos é de natureza personalíssima e se
extingue com o óbito do alimentante, não se transmitindo
aos herdeiros ou ao espólio, exceto em casos
excepcionais em que o alimentado é herdeiro, enquanto
durar o inventário e nos limites da herança.

6. Na hipótese em análise, não se transmite a obrigação,
pois a alimentada não é herdeira do alimentante, mas sim
meeira de patrimônio adquirido na constância da união
estável que não foi partilhado, mesmo após anos da sua
dissolução.

7. A multa por embargos de declaração protelatórios deve
ser afastada, pois os embargos foram opostos com o
intuito de prequestionamento, conforme entendimento
consolidado na Súmula 98 do STJ. 8. Recurso especial
provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro,(REsp n. 2.141.447/SE
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 22/4/2025,

)28/4/2025.

Portanto, estando a decisão recorrida em sintonia com a
orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre os temas em
debate, não há falar em ofensa a dispositivo infraconstitucional,
tampouco cogitar de divergência pretoriana.

Perfeitamente aplicável à pretensão recursal o óbice da Súmula
83 do STJ ("Não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Resulta, pois, inviabilizado o trânsito da insurgência por ambas
as alíneas do permissivo constitucional: “Tendo o acórdão
recorrido decidido em consonância com a jurisprudência desta
Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça, que abrange os recursos especiais
interpostos com amparo nas alíneas a  c do permissivoe/ou
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constitucional.” (AgInt no AR Esp  Rel. Ministro1.345.310/GO,
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/12/2018,
D Je . 01/02/2019)

Inviável, nesses termos, a submissão do recurso à Corte
Superior.

 Ante o exposto,  o recurso especial. III.  NÃO ADMITO (grifos no
original)

Observa-se que o recurso especial foi inadmitido na origem em razão
da incidência do óbice da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de
Justiça.

Nas razões do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 186-196),
verifica-se que a parte agravante não impugnou, de forma efetiva e
concreta, o mencionado óbice, limitando-se a reiterar as razões do
recurso especial anteriormente interposto e a tecer alegações
meramente genéricas acerca da não incidência do apontado óbice, no
sentido de que "A decisão recorrida, portanto, contraria a
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, segundo a
qual a obrigação alimentar não se transmite ao espólio quando não

" (e-STJ,houver encargo alimentar formalizado em vida pelo de cujus
fl. 192), sem, todavia, demonstrar, por meio de precedentes atuais,
que a jurisprudência não estaria no mesmo sentido do decisum
impugnado ou que o caso em exame seria distinto em relação aos
precedentes invocados.

Assim, verifica-se que não houve impugnação concreta e efetiva de
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial proferida pelo Tribunal de origem.

À propósito, este Tribunal Superior possui entendimento de que "A
mera reiteração das razões recursais, sem a impugnação específica
de todos os fundamentos da decisão agravada, inviabiliza o exame do
recurso." (AgInt nos EDcl na ExSusp n.  relator Ministro Moura234/DF,
Ribeiro, Segunda Seção, julgado em  DJe de ). 28/3/2023,  31/3/2023.

Outrossim, cabe consignar que a adequada impugnação ao óbice da
 deste Superior Tribunal de Justiça pressupõe aSúmula n. 83

demonstração, por meio de precedentes atuais, de que a
jurisprudência desta Corte não estaria no mesmo sentido do acórdão
impugnado ou de que o caso em exame seria distinto em relação aos
precedentes invocados, o que não se demonstrou na hipótese.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA N. 182/STJ

1. No caso dos autos, não houve impugnação de todos os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, a adequada
impugnação ao fundamento do juízo negativo de
admissibilidade que aplicou a Súmula n. 83 desta Corte
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pressupõe a demonstração por meio de precedentes atuais
de que a jurisprudência do STJ não estaria no mesmo
sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria
distinto daqueles veiculados nos precedentes através de
distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgInt no

, relator Ministro Mauro CampbellAREsp n. 2.168.637/RS
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,

.16/2/2023)

3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que
não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da
decisão agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

4. O recurso especial é inviável quando a modificação do
acórdão recorrido demanda o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, conforme dispõe a . Súmula n. 7/STJ

Agravo interno improvido.

(AgInt no , relator Ministro Humberto AREsp n. 2.655.286/MT
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 14/10/2024,

)17/10/2024.

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO
DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
SÚMULA N. 284 DO STF. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. . ACÓRDÃO RECORRIDO EM SÚMULA 211/STJ
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. INEXISTÊNCIA.

1. "O conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea
'c' do inciso III do  da Constituição Federal, exige a art. 105
indicação dos dispositivos legais que supostamente foram objeto
de interpretação divergente. Ausente tal requisito, incide a

" (AgInt no , Rel.Súmula n. 284/STF  AREsp 1.899.097/SC
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,
julgado em 4.4.2022, DJe de 8.4.2022).

2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da
questão pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula
211 do STJ.

3. Não houve adequada impugnação ao fundamento da
decisão recorrida que aplicou a Súmula n. 83 dessa Corte,
cuja impugnação pressupõe a demonstração por meio de
julgados atuais de que o caso é distinto daquele veiculado
nos precedentes invocados como paradigmas, o que não
ocorreu na hipótese.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.198.267/RO
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 2/10/2023,  5/10/2023.
)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO
AGRAVADA.  § 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 544,
CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, §
4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da , a Súmula nº 83/STJ
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em
consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a
parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do
direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos
referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no , relator Ministro Ricardo Villas AREsp n. 238.064/RJ
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 7/8/2014,

 Grifo Acrescido)18/8/2014.

Assim, embora a parte agravante aponte, em suas razões recursais, o
óbice levantado como causa de inadmissibilidade do recurso especial,
limitou-se a apresentar argumentação genérica acerca de sua
inaplicabilidade, deixando de impugnar, de forma específica, concreta
e efetiva, os fundamentos que deram amparo à decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

Dito mais claramente, a parte agravante não impugnou a incidência
dos óbices de maneira específica e suficiente (Súmula 83 do STJ), do
mesmo modo que não foram apresentados fatos novos ou elementos
aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não se
demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados pela decisão que
inadmitiu o recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento da insurgência.

Ante o exposto, do agravo em recurso especial. não conheço 

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do

 § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,art. 85,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Observa-se que a decisão agravada não conheceu do agravo em
recurso especial, anteriormente interposto pela parte que ora apresenta este agravo
interno, em razão da incidência, por analogia, do óbice previsto na , Súmula 182/STJ
com a seguinte redação:
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: É inviável o agravo do  do CPC que deixa deSúmula 182/STJ  art. 545
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no  III e IV, do art. 932,
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em   16/03/2016)

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do  §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de art. 1.021,
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.

, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIALSÚMULA Nº 283/STF
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.
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5. Agravo interno não provido.

(AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.475.471/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO.  §1º,DO CPC. . MOMENTO. ART. 1.021,  SÚMULA Nº 182/STJ
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no  § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 1.021,
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da . Súmula nº 182/STJ

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
 § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, poisart. 1.021,

não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.696.873/SP
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.
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3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.494.296/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  26/11/2024.

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N.  E 7/STJ
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da

, relator Ministro LuisSúmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP
Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe

. Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de17/11/2021)
formação de litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.206.481/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  9/10/2024.

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Com efeito, nos termos do  do CPC e do art. 932, inciso III,  art. 253,
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ por ocasião do
julgamento dos ,  e EAREsp 701.404/SC  EAREsp 746.775/SC  EAREsp 831.326/SC
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(Relator Ministro João Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe
Salomão, Corte Especial, julgados em  DJe de , a decisão de 19/9/2018,  30/11/2018)
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne, na
interposição do agravo de que trata o  do Código de Processo Civil de 2015 art. 1.042
(antigo  do CPC de 1973), todos os fundamentos da decisão que, na origem, art. 544
inadmitiu o recurso especial.

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência da Segunda Seção
desta Corte e das turmas que a integram, como se nota a partir dos acórdãos que
consignaram: “a ausência de impugnação específica, na petição de agravo em
recurso especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo especial atrai
a aplicação do artigo 932, III, do Código de Processo Civil de 2015 e do art. 253,
parágrafo único, I, do RISTJ (redação dada pela Emenda Regimental n. 22, de
2016)" (AgInt nos , relator Ministro Raul Araújo, Segunda EREsp n. 1.842.807/SC
Seção, julgado em  DJe de  AgInt no , 30/4/2024,  7/5/2024,  AREsp n. 2.790.566/SP
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN 17/3/2025,
de  e AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, 21/3/2025  AREsp n. 2.745.096/MS
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não
sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob
pena de incidência, por analogia, da . Súmula n. 182/STJ

Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada (e-STJ, fls. 214-
223), a análise dos autos indica que o recurso especial interposto pela parte restou
inadmitido pelo Tribunal de origem (e-STJ, fls. 182-184), considerando a incidência
do óbice da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Entretanto, nas razões do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 186-
196), reafirma-se que a parte agravante não impugnou, de forma específica,
concreta e efetiva, o aludido óbice, na medida em que se limitou à reiteração das
razões do recurso especial anteriormente interposto e a tecer considerações
meramente genéricas acerca da não incidência do óbice, sem, contudo, demonstrar,
de modo efetivo e concreto, por meio de precedentes atuais, que a jurisprudência do
STJ não estaria no mesmo sentido do  impugnado ou que o caso sob decisum
análise seria distinto em relação aos precedentes invocados pelo Tribunal de origem.

Destarte, "A decisão monocrática que não conheceu do agravo em
recurso especial está em conformidade com a jurisprudência do STJ, que exige a
impugnação específica de todos os fundamentos da decisão recorrida e a
demonstração clara e objetiva das violações alegadas, não sendo suficiente a mera
reiteração de argumentos genéricos."(AgInt no , relator AREsp n. 2.723.697/GO
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Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 13/10/2025,
)16/10/2025.

De outro lado, tem-se que "O recurso especial é inviável quando o
Tribunal de origem decide em consonância com a jurisprudência do STJ

). A impugnação da aplicação da  pressupõe a(Súmula 83/STJ  Súmula 83/STJ
demonstração, por meio de julgados atuais, de que a jurisprudência da Casa não
está consolidada no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou de que o caso concreto
apresenta distinção em relação aos precedentes justificadores daquela aplicação."
(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta REsp n. 2.154.150/RS
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  13/3/2026.

Com efeito, " 'A adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo
de admissibilidade que aplicou a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a
demonstração por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do STJ não
estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos autos seria
distinto daqueles veiculados nos precedentes através de distinguishing, o que não
ocorreu na hipótese' (AgInt no  S, relator Ministro Mauro AREsp n. 2.168.637/R
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de 13/2/2023,  16/2/2023)
" (AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp n. 2.684.141/SP
Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Assim, embora a parte tenha apontado, em suas razões recursais, o
óbice levantado como causa de inadmissibilidade do recurso especial, limitou-se a
apresentar argumentação genérica acerca de sua não incidência, deixando de
impugnar o óbice de maneira específica e suficiente; do mesmo modo, não foram
apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada,
tampouco se demonstrou, de forma efetiva, a inaplicabilidade dos julgados invocados
pela decisão que inadmitiu o recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento da insurgência.

Desse modo, não havendo linha argumentativa capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos da decisão agravada, o presente agravo interno não
se revela apto a alterar o conteúdo da decisão impugnada, devendo ela ser mantida
por seus próprios termos.

Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É o voto.
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VIVIANE MARA CARNEZELLA - RS059658
BRUNO GIACOMASSA BRAUL - RS073056
THAYSE BRANDALISE DA SILVA - RS087590
CAMILA GAZIERO - RS103959

AGRAVADO : F A DE O (MENOR)
REPR. POR : L T 
AGRAVADO : C A DE O 
ADVOGADO : MARCIANO PERONDI - RS074675

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026
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